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AGRAVANTE : MARIA JOSE TEODORO DA ROCHA
ADVOGADOS : AYRTON MENDES VIANNA - SP110408

THIAGO RAMOS VIANNA - SP279419
AGRAVADO : COMPANHIA EXCELSIOR DE SEGUROS
ADVOGADOS : DENIS ATANAZIO - SP229058

MARIA EMILIA GONÇALVES DE RUEDA - PE023748
INTERES. : MANOEL ALVES PEREIRA
 

EMENTA

AGRAVO  INTERNO  NOS  EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO  NO   RECURSO   ESPECIAL. 
1. HONORÁRIOS RECURSAIS. CABIMENTO EM CASO DE NÃO CONHECIMENTO 
INTEGRAL OU DE DESPROVIMENTO DO RECURSO PELO RELATOR OU PELO ÓRGÃO 
COLEGIADO COMPETENTE. DECISÃO AGRAVADA QUE DEU PARCIAL PROVIMENTO AO 
RECURSO ESPECIAL. DESCABIMENTO DE HONORÁRIOS RECURSAIS. 2. LITIGÂNCIA DE 
MÁ-FÉ. INEXISTÊNCIA. 3. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. A jurisprudência deste Tribunal dispõe que a majoração da verba honorária, nos termos do 
art. 85, § 11, do CPC/2015, só se mostra cabível na hipótese de não conhecimento integral ou 
de desprovimento do recurso. Precedentes. Na hipótese, não prospera a pretensão da 
agravante, uma vez que o seu recurso especial foi parcialmente provido.
2. Conforme entendimento desta Corte, a interposição de recursos cabíveis não implica 
"litigância de má-fé nem ato atentatório à dignidade da justiça, ainda que com argumentos 
reiteradamente refutados pelo Tribunal de origem ou sem alegação de fundamento novo" 
(AgRg nos EDcl no REsp n. 1.333.425/SP, Relatora a Ministra Nancy Andrighi, DJe 4/12/2012).
3. Agravo interno desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar 
provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Paulo de Tarso Sanseverino, Ricardo Villas Bôas 
Cueva e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Moura Ribeiro.
Brasília, 01 de junho de 2020.

MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Relator
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RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por Maria José Teodoro da Rocha 
contra decisão monocrática desta relatoria que conheceu parcialmente do recurso 
especial e, nessa extensão, deu-lhe provimento, assim ementada (e-STJ, fl. 1.381):

 
RECURSO ESPECIAL. SEGURO HABITACIONAL. SISTEMA FINANCEIRO 
DE HABITAÇÃO. 1. VIOLAÇÃO DO ART. 1.022 DO CPC/2015. AUSÊNCIA 
DE OPOSIÇÃO DE EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NA ORIGEM. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 284/STF. 2. CLÁUSULA QUE EXCLUI A 
COBERTURA DE DANOS CAUSADOS POR VÍCIO INTERNO. 
ABUSIVIDADE CONFIGURADA. ADEQUAÇÃO AO MAIS RECENTE 
ENTENDIMENTO JURISPRUDENCIAL DESTA CORTE SOBRE O TEMA. 3. 
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RECURSO ESPECIAL PARCIALMENTE CONHECIDO E, NESSA 
EXTENSÃO, PROVIDO.

O decisum  foi  complementado  pelo  pronunciamento de fls. 1.420-1.421 (e-
STJ), o qual rejeitou os embargos de declaração opostos, cuja ementa é a seguinte:

 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. OMISSÃO, 
CONTRADIÇÃO, OBSCURIDADE OU ERRO MATERIAL. INEXISTÊNCIA. 
PRETENSÃO DE REDISCUSSÃO DA MATÉRIA. IMPOSSIBILIDADE. 
EMBARGOS REJEITADOS.

Em suas razões, a parte embargante pretende a reforma da decisão 
agravada, insistindo no pedido de majoração dos honorários recursais, nos termos do 
art. 85, §§ 1º e 11, do CPC/2015. Assevera então que, para a majoração dos 
honorários, basta a interposição cumulativa do recurso, aduzindo que o legislador 
utilizou-se da expressão subjetiva "trabalho adicional" a fim de justificar a 
fundamentação revisional. Sendo assim, em momento algum, foi elencado que o 
arbitramento estaria condicionado ao resultado efetivo de não conhecimento, 
provimento ou improvimento recursal.

A impugnação foi apresentada às fls. 1.472-1.478 (e-STJ), na qual a parte 
agravada pede a condenação da agravante ao pagamento de multa por litigância de 
má-fé prevista no art. 77 do CPC/2015.

Às fls. 1.479-1.480 (e-STJ), a parte agravante peticiona reiterando o agravo 
interno interposto de fls. 1.431-1.455 (e-STJ).

É o relatório.
 

VOTO

O recurso não comporta provimento.

Com efeito, conforme asseverado na decisão de fls. 1.420-1.421 (e-STJ), no 
que concerne aos honorários recursais, esclareça-se que a jurisprudência do STJ é 
firme no sentido de que eles têm cabimento somente no caso de não conhecimento 
integral ou improvimento do recurso, situação não verificada na segunda instância.

Essa linha de entendimento foi delineada no julgamento dos EDcl no AgInt 
no REsp n. 1.573.573/RJ pela Terceira Turma desta Corte, conforme os termos da 
ementa a seguir transcrita (sem grifo no original):

 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. OMISSÃO CONFIGURADA. 
ACOLHIMENTO DOS EMBARGOS PARA SANAR O VÍCIO. CABIMENTO 
DE HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS RECURSAIS. REQUISITOS.
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I - Para fins de arbitramento de honorários advocatícios recursais, previstos 
no § 11 do art. 85 do CPC de 2015, é necessário o preenchimento 
cumulativo dos seguintes requisitos: Direito Intertemporal: deve haver 
incidência imediata, ao processo em curso, da norma do art. 85, § 11, do 
CPC de 2015, observada a data em que o ato processual de recorrer tem 
seu nascedouro, ou seja, a publicação da decisão recorrida, nos termos do 
Enunciado 7 do Plenário do STJ: "Somente nos recursos interpostos contra 
decisão publicada a partir de 18 de março de 2016, será possível o 
arbitramento de honorários sucumbenciais recursais, na forma do art. 85, § 
11, do novo CPC"; o não conhecimento integral ou o improvimento do 
recurso pelo Relator, monocraticamente, ou pelo órgão colegiado 
competente; a verba honorária sucumbencial deve ser devida desde a 
origem no feito em que interposto o recurso; não haverá majoração de 
honorários no julgamento de agravo interno e de embargos de declaração 
oferecidos pela parte que teve seu recurso não conhecido integralmente ou 
não provido; não terem sido atingidos na origem os limites previstos nos §§ 
2º e 3º do art. 85 do Código de Processo Civil de 2015, para cada fase do 
processo; não é exigível a comprovação de trabalho adicional do advogado 
do recorrido no grau recursal, tratando-se apenas de critério de quantificação 
da verba.
II - A título exemplificativo, podem ser utilizados pelo julgador como critérios 
de cálculo dos honorários recursais: a) respeito aos limites percentuais 
estabelecidos nos §§ 2º e 3º do art. 85 do CPC de 2015; b) observância do 
padrão de arbitramento utilizado na origem, ou seja, se os honorários foram 
fixados na instância a quo em valor monetário, por meio de apreciação 
equitativa (§ 8º), é interessante que sua majoração observe o mesmo 
método; se, por outro lado, a verba honorária foi arbitrada na origem com 
base em percentual sobre o valor da condenação, do proveito econômico ou 
do valor atualizado da causa, na forma do § 2º, é interessante que o tribunal 
mantenha a coerência na majoração utilizando o mesmo parâmetro; c) 
aferição do valor ou do percentual a ser fixado, em conformidade com os 
critérios estabelecidos nos incisos I a IV do § 2º do art. 85; d) deve ser 
observado se o recurso é parcial, ou seja, se impugna apenas um ou alguns 
capítulos da sentença, pois em relação aos demais haverá trânsito em 
julgado, nos termos do art. 1.002 do CPC de 2015, de modo que os 
honorários devem ser arbitrados tendo em vista o proveito econômico que a 
parte pretendia alcançar com a interposição do recurso parcial; e) o efetivo 
trabalho do advogado do recorrido.
III - No caso dos autos, além de o recurso especial ter sido interposto quando 
ainda estava em vigor o CPC de 1973 e não haver sido fixada verba 
honorária na origem, por se tratar de decisão interlocutória, a parte ora 
embargante pretende o arbitramento dos honorários recursais previstos no § 
11 do art. 85 do Novo CPC no âmbito do agravo interno, o que, como visto, 
não é cabível.
IV - Embargos de declaração acolhidos para, sem atribuição de efeitos 
infringentes, sanar a omissão no acórdão embargado. (EDcl no AgInt no 
REsp 1.573.573/RJ, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, TERCEIRA 
TURMA, julgado em 4/4/2017, DJe 8/5/2017)

No mesmo sentido é a posição adotada pela Quarta Turma deste Tribunal:
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PLANO DE 
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SAÚDE. GEAP. REAJUSTE. FUNDAMENTOS DO ARESTO RECORRIDO 
NÃO IMPUGNADOS. APLICAÇÃO DA SÚMULA 283 DO SUPREMO 
TRIBUNAL FEDERAL. HONORÁRIOS RECURSAIS EM FAVOR DA PARTE 
ADVERSA. CABIMENTO. AGRAVO NÃO PROVIDO.
(...)
2. A jurisprudência do STJ é no sentido que a majoração da verba honorária 
só ocorrerá nos casos de improvimento ou não conhecimento do recurso, em 
favor da parte adversa. Precedentes.
3. Agravo interno a que se nega provimento. (AgInt no AREsp 1.432.700/ES, 
Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA TURMA, julgado em 25//2019, DJe 
1º/7/2019)
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. RECURSO 
MANEJADO SOB A ÉGIDE DO NCPC. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO 
ESPECÍFICA AOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO DENEGATÓRIA DE 
ADMISSIBILIDADE DE RECURSO ESPECIAL. DESCUMPRIMENTO DOS 
REQUISITOS PRECONIZADOS PELO ART. 932, III, NCPC (ART. 544, § 4º, 
I, DO CPC/73). MAJORAÇÃO DE HONORÁRIOS RECURSAIS PELO 
RELATOR. CABIMENTO. AGRAVO DO ART. 1.042 DO NCPC. NÃO 
CONHECIMENTO INTEGRAL DO RECLAMO. PRECEDENTE. 
MAJORAÇÃO DOS HONORÁRIOS FIXADOS PELO RELATOR. NÃO 
CABIMENTO. RAZOABILIDADE. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Aplica-se o NCPC a este julgamento ante os termos do Enunciado 
Administrativo nº 3, aprovado pelo Plenário do STJ na sessão de 9/3/2016: 
Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 (relativos a 
decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os 
requisitos de admissibilidade recursal na forma do novo CPC.
2. Não se mostra viável o agravo em recurso especial que, apresentado em 
desacordo com os requisitos preconizados pelo art. 932, III, do NCPC (art. 
544, § 4º, I, do CPC/73), não impugna os fundamentos da respectiva 
inadmissibilidade (não comprovação da divergência jurisprudencial).
3. Os honorários advocatícios recursais aplicam-se aos casos de não 
conhecimento integral ou de não provimento do recurso, pelo Relator, 
ou órgão colegiado competente.
4. Tendo em vista que o agravo, não conhecido por decisão da Presidência 
do STJ, foi manejado quando já em vigor o NCPC, cabível a majoração dos 
honorários, nos termos do art. 85, § 11.
5. Não é cabível a majoração dos honorários recursais, por ocasião do 
julgamento do agravo interno.
6. Agravo interno não provido. (AgInt no AREsp 1.294.245/ES, Rel. Ministro 
LÁZARO GUIMARÃES, Desembargador Convocado do TRF 5ª Região, 
QUARTA TURMA, julgado em 16/8/2018, DJe 27/8/2018 - sem grifo no 
original)

A par dessas premissas, mostra-se descabida a pretensão deduzida no 
presente agravo – de arbitramento de honorários recursais em favor dos patronos da 
parte agravante referente ao julgado que deu parcial provimento ao recurso especial – 
pelos mesmos fundamentos arrolados na deliberação unipessoal de fls. 1.420-1.421 (e-
STJ) e aqui reiterados.
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Acerca da pretensão da parte agravada de ver aplicada à insurgente a pena 
por litigância de má-fé, constata-se que não merece guarida, pois, conforme 
entendimento desta Corte, a interposição de recursos cabíveis não implica "litigância de 
má-fé nem ato atentatório à dignidade da justiça, ainda que com argumentos 
reiteradamente refutados pelo Tribunal de origem ou sem alegação de fundamento 
novo" (AgRg nos EDcl no REsp n. 1.333.425/SP, Relatora a Ministra Nancy Andrighi, 
DJe 4/12/2012).

Diante do exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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A Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, decidiu negar provimento
ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Paulo de Tarso Sanseverino, Ricardo Villas Bôas Cueva e
Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Moura Ribeiro.

 

Brasília, 01 de junho de 2020
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